
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.071 - AC (2013/0118547-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : CLEYZERK'S GONÇALVES DA SILVA  
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. OFENSA À SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, INCISO V, DA LEI N.º 
11.343/2006. PRESCINDÍVEL A EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DE 
FRONTEIRAS. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar provimento ao 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 

2. Não há ofensa à Súmula n.º 07 desta Corte quando, a partir da 
situação fática delineada pelas instâncias ordinárias, é atribuída implicação jurídica 
diversa ao fato descrito, com o objetivo de sanar a contrariedade à lei federal e 
realizar a missão uniformizadora que compete a este Superior Tribunal de Justiça.

3. Segundo reiterados julgados da Quinta Turma desta Corte Superior e 
do Supremo Tribunal Federal, para a incidência da causa de aumento de pena 
prevista no art. 40, inciso V, da Lei n.º 11.343/2006 é prescindível a efetiva 
transposição das fronteiras do Estado, sendo suficiente a existência de elementos 
que evidenciem a destinação final da droga para fora dos limites estaduais.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.071 - AC (2013/0118547-3)
  
AGRAVANTE : CLEYZERK'S GONÇALVES DA SILVA  
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEYZERK'S GONÇALVES DA 

SILVA, em face de decisão da minha lavra, ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO 
ART. 40, INCISO V, DA LEI N.º 11.343/2006. PRESCINDÍVEL A EFETIVA 
TRANSPOSIÇÃO DE FRONTEIRAS. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."        
(Fl. 238.)

Requer o Agravante, em síntese, o desprovimento do recurso especial interposto 

pelo Ministério Público, alegando que a decisão recorrida afrontou o princípio da colegialidade e a 

Súmula n.º 07 desta Corte.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.071 - AC (2013/0118547-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. OFENSA À SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, INCISO V, DA LEI N.º 
11.343/2006. PRESCINDÍVEL A EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DE 
FRONTEIRAS. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar provimento ao 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 

2. Não há ofensa à Súmula n.º 07 desta Corte quando, a partir da 
situação fática delineada pelas instâncias ordinárias, é atribuída implicação jurídica 
diversa ao fato descrito, com o objetivo de sanar a contrariedade à lei federal e 
realizar a missão uniformizadora que compete a este Superior Tribunal de Justiça.

3. Segundo reiterados julgados da Quinta Turma desta Corte Superior e 
do Supremo Tribunal Federal, para a incidência da causa de aumento de pena 
prevista no art. 40, inciso V, da Lei n.º 11.343/2006 é prescindível a efetiva 
transposição das fronteiras do Estado, sendo suficiente a existência de elementos 
que evidenciem a destinação final da droga para fora dos limites estaduais.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, quanto à alegada ofensa ao princípio da colegialidade, observa-se 

que a nova redação do art. 557 do Código de Processo Civil possibilita ao Relator negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior, e já na redação do § 1.º-A do referido artigo, é facultado ao 

relator dar provimento ao recurso de forma monocrática. 

O intuito dessas alterações no Código de Processo Civil, ao ampliar os poderes do 

Relator, foi contribuir para que, com fundamento na jurisprudência dominante, se possa reduzir a 

grande quantidade de processos existente nos Tribunais, sem ofender o princípio da colegialidade. 

Na verdade, a pretensão é submeter aos órgãos colegiados apenas questões ainda não 
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pacificadas. 

Ademais, o princípio da colegialidade estará sempre preservado ante a 

possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos colegiados por 

meio da interposição de agravo regimental.

Por oportuno:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 544, 
§ 4º, I, DO CPC C/C ART. 28, DA LEI Nº 8.038/90. SÚMULA 182,STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal 
pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do 
Código de Processo Civil, aplicado analogicamente, bem como do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a 
interposição do agravo regimental fica superada eventual violação ao 
referido princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

[...]
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp  1326558/MG, 

Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2013, 
DJe 06/09/2013; grifo acrescido.)

De outro lado, também não merece acolhida a alegação de violação à Súmula n.º 

07 desta Corte, pois em nenhum momento procedeu-se ao reexame do conjunto fático-probatório. 

Em verdade, ocorre que, a partir da situação fática delineada pelas instâncias ordinárias, foi 

atribuída implicação jurídica diversa ao fato descrito, com o objetivo de sanar a contrariedade à 

lei federal e realizar a missão uniformizadora que compete a este Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, verifica-se que o Agravante não apresentou argumentos capazes de 

infirmar as razões da decisão agravada, motivo pelo qual deve ela ser mantida por seus próprios 

fundamentos, in verbis:

"Segundo o entendimento desta Corte, a incidência da causa de 
aumento de pena referente à interestadualidade do tráfico de substâncias 
entorpecentes prescinde da efetiva transposição das fronteiras do Estado, 
sendo suficiente a existência de elementos que evidenciem a destinação final 
da droga para fora dos limites estaduais. 

Nesse diapasão, confiram-se os seguintes julgados: 
"HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO 
PREVISTA NO ART. 40, INCISO V, DA LEI N.º 11.343/2006. 
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PRESCINDÍVEL A EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DE 
FRONTEIRAS. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Segundo reiterados julgados da Quinta Turma desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, para a incidência 
da causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso V, da Lei 
n.º 11.343/2006 é prescindível a efetiva transposição das 
fronteiras do Estado, sendo suficiente a existência de elementos 
que evidenciem a destinação final da droga para fora dos limites 
estaduais.

2. No caso em comento, houve a devida comprovação de que o 
Acusado pretendia transportar os 764 quilogramas de maconha da 
cidade de Aral Moreira para Dourados, e, após, seria entregue no 
Estado do Rio de Janeiro, caracterizando-se a interestadualidade do 
tráfico ilícito de entorpecentes.

3. Habeas corpus denegado." (HC 251.223/MS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 
12/03/2013; grifo acrescido.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO. MAUS ANTECEDENTES. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGALMENTE EXIGIDOS.  
INDEFERIMENTO DA MINORANTE JUSTIFICADO.  
ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. 

1. [...]
INTERESTADUALIDADE. CAUSA DE ESPECIAL 

AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, V, DA LEI ANTITÓXICOS. 
TRANSPORTE QUE NÃO ULTRAPASSOU A FRONTEIRA 
ENTRE DOIS ESTADOS. IRRELEVÂNCIA. DROGA QUE TINHA 
COMO DESTINO OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. 
ILEGALIDADE AUSENTE. 

1. O entendimento prevalente na Terceira Seção deste 
STJ é no sentido de que basta que esteja comprovado que o 
produto tóxico tinha como destino outra unidade federativa, 
sendo irrelevante que haja ou não a efetiva transposição da divisa 
interestadual para a incidência da causa especial de aumento do 
art. 40, V, da Lei 11.343/06. 

2. Constatado que a agente foi flagrada em São Paulo dentro 
de ônibus que se dirigia ao Rio de Janeiro, não há ilegalidade no 
reconhecimento e aplicação da hipótese prevista no art. 40,V, da Lei n. 
11.343/06. 

3. Ordem denegada." (HC 1230.835/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 
21/09/2012; grifo acrescido.)

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INTERESTADUALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 
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40, INCISO V, DA LEI N.º 11.343/2006. PRESCINDÍVEL A 
EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DE FRONTEIRAS. CONFISSÃO DO 
AGENTE. TRANSPORTE DE MAIS DE 08 (OITO) TONELADAS 
DE MACONHA DISFARÇADAS EM SACOS DE AVEIA. 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
AFASTAMENTO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4.º, DA LEI DE 
TÓXICOS.

1. Segundo os autos, o agente foi preso em flagrante delito, ao 
transportar mais de 08 toneladas de maconha em sacos de aveia, na 
Rodovia MS 276, Km 148. Em seguida, confessou, na fase inquisitorial e 
em juízo, ter sido contratado por terceiro para transportar a droga da 
cidade de Amambaí/MS, que pertence à faixa de fronteira com o 
Paraguai, para a São Paulo/SP. Dessa forma, constata-se a existência 
de elementos que evidenciam a destinação final da droga para fora dos 
limites estaduais, devendo incidir a majorante referente à 
interestadualidade do tráfico de substâncias entorpecentes.

2. O modus operandi e a vultosa quantidade da droga 
apreendida demonstram que o agente integra uma organização 
criminosa, não sendo possível a aplicação da minorante do art. 33, § 4.º, 
da Lei n.º 11.343/2006.

3. Recurso provido." (REsp 1.199.567/MS, 5.ª Turma, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, DJe de 28/06/2011.)

No mesmo sentido, é a posição da Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal que, ao analisar o HC n.º 99.452/MS, relatado pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro GILMAR MENDES, concluiu que para a 
configuração da interestadualidade do tráfico de entorpecentes é 
desnecessária a efetiva transposição das fronteiras do Estado, bastando a 
existência de elementos que sinalizem a destinação da droga para além dos 
limites estaduais, in verbis: 

"Por reputar devidamente aplicada a causa de aumento de 
pena prevista no art. 40, V, da Lei 11.343/2006 (“Art. 40. As penas 
previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois 
terços, se: ... V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou 
entre estes e o Distrito Federal”), a Turma indeferiu habeas corpus em 
que se afirmava a necessidade de efetiva transposição de fronteira 
estadual para a caracterização da interestadualidade. Na espécie, o 
paciente fora preso em flagrante em ônibus que fazia o trajeto de Campo 
Grande/MS a Cuiabá/MT, trazendo consigo substância entorpecente, e 
confessara, na fase inquisitorial e em juízo, a intenção de transportar a 
droga para cidade situada no Estado de Mato Grosso. Asseverou-se que, 
sob o aspecto da política penal adotada, a inovação disposta no 
mencionado inciso visaria coibir a expansão do tráfico de entorpecentes 
entre as unidades da Federação. Entendeu-se que a configuração da 
interestadualidade do tráfico de entorpecentes prescindiria da efetiva 
transposição das fronteiras do Estado, e que bastariam, para tanto, 
elementos que sinalizassem a destinação da droga para além dos limites 
estaduais." (HC 99452/MS, rel. Min. Gilmar Mendes, 21.9.2010, 
informativo n.º 610)
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O acórdão recorrido está em dissonância com a orientação dos 
Tribunais Superiores, porquanto, ao acolher o apelo da Defesa, afastou a 
causa de aumento do art. 40, inciso V, da Lei n.º 11.343/2006, apenas por 
não ter sido transposta a fronteira interestadual.

Ocorre que, no caso em apreço, restou comprovado que o agente 
pretendia transportar a substância entorpecente do Estado do Acre para o 
Estado de Rondônia, como se observa do seguinte trecho da sentença: 

"Não é por demais frisar que, a droga apreendida destinava-se 
a abastacer outro Estado da Federação, e estava sendo transportada do 
estado do Acre para Porto Velho/RONDÔNIA, tudo isso, utilizando-se 
de transporte público (concessão). Assim aplicável à espécie os incisos 
III e V, do art. 40, da Lei 11.343/2006. " (Fl. 89.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea 
c, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, 
CONHEÇO do agravo e DOU PROVIMENTO ao recurso especial para, 
reformando o acórdão impugnado, restabelecer a incidência da causa de 
aumento prevista no art. 40, inciso V, da Lei n.º 11.343/2006, nos termos da 
sentença." (Fls. 239/342.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0118547-3 AREsp 321.071 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00156102620088010001  1080156100  1133985  156102620088010001  20090006573  
20090006573000100

EM MESA JULGADO: 10/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
AGRAVADO : CLEYZERK'S GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEYZERK'S GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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